
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.058 - MG (2013/0270433-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DE AQUINO PAIVA 
ADVOGADOS : ANDRÉA PAULINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
  NATÁLIA MARIA MARTINS DE RESENDE 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE INSALUBRE. 
AGENTE NOCIVO RUÍDO. DECRETO 4.882/2003. 
IRRETROATIVIDADE. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. PET 9.059/DF E RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.398.260/PR. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Quanto ao agente nocivo ruído, a Primeira Seção do STJ, ao apreciar a Pet 
9.059/DF, acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência suscitado pelo 
INSS, ratificando o entendimento de que não é possível a aplicação retroativa do 
Decreto 4.882/2003, tal como proclamado pela decisão ora agravada.
2. De igual modo, a Primeira Seção reafirmou, em sede de representativo da 
controvérsia, Recurso Especial Repetitivo 1.398.260/PR, o mesmo entendimento, 
observando o princípio tempus regit actum. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 22 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.058 - MG (2013/0270433-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DE AQUINO PAIVA 
ADVOGADOS : ANDRÉA PAULINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
  NATÁLIA MARIA MARTINS DE RESENDE 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Geraldo Luiz de Aquino Paiva contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. RETROATIVIDADE 
DO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que deve prevalecer o acórdão proferido pelo Tribunal a quo, que 

se mostra em sintonia com a jurisprudência da TNU. Acrescenta que, considerando que o critério 

do novo enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no 

ambiente de trabalho, bem como o caráter social do direito previdenciário, deve ser permitida a 

retroatividade do Decreto 4.882/2003.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.058 - MG (2013/0270433-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE INSALUBRE. AGENTE 
NOCIVO RUÍDO. DECRETO 4.882/2003. IRRETROATIVIDADE. 
REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PET 9.059/DF E RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.398.260/PR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Quanto ao agente nocivo ruído, a Primeira Seção do STJ, ao apreciar a Pet 
9.059/DF, acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência suscitado pelo 
INSS, ratificando o entendimento de que não é possível a aplicação retroativa do 
Decreto 4.882/2003, tal como proclamado pela decisão ora agravada.
2. De igual modo, a Primeira Seção reafirmou, em sede de representativo da 
controvérsia, Recurso Especial Repetitivo 1.398.260/PR, o mesmo entendimento, 
observando o princípio tempus regit actum. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

É sabido que a especialidade da atividade exercida é disciplinada pela lei em vigor à 

época em que efetivamente exercida, passando a integrar como direito adquirido o patrimônio 

jurídico do trabalhador. 

Em verdade, o Tribunal a quo fez retroagir o Decreto 4.882/2003, determinação não 

admitida pelo Superior Tribunal de Justiça, o tempo de serviço é regulamentado pela lei e Decreto 

em vigor à época da prestação do serviço.

Quanto ao agente nocivo ruído, a Primeira Seção do STJ, ao apreciar a Pet 9.059/DF, 

acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência suscitado pelo INSS, ratificando o 

entendimento de que não é possível a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, tal como 

proclamado pela decisão ora agravada.

Confira-se a ementa do incidente de uniformização de jurisprudência:

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

Documento: 1312170 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 
JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO 
PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS 
PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS 
REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA 
VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM 
DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra 
acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais 
que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de 
trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de 
conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência 
do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 
decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, 
quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de 
tal índice de ruído.
2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve 
submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época 
em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na 
vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a 
caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser 
superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a 
entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: 
AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson 
Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.
3. Incidente de uniformização provido.
(Pet 9.059/RS, Primeira Seção, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
9/9/2013)

De igual modo, a Primeira Seção, em sessão de julgamento do dia 14/5/2014, reafirmou 

em sede de representativo da controvérsia, Recurso Especial Repetitivo 1.398.260/PR, o mesmo 

entendimento, observando o princípio tempus regit actum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0270433-2 AREsp 384.058 / MG

Números Origem:  1023886200540138  200538000103167  201302704332

PAUTA: 22/05/2014 JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DE AQUINO PAIVA
ADVOGADOS : NATÁLIA MARIA MARTINS DE RESENDE

ANDRÉA PAULINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DE AQUINO PAIVA
ADVOGADOS : NATÁLIA MARIA MARTINS DE RESENDE

ANDRÉA PAULINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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